
 

 

AUTÓGRAFO Nº. 01/2024 

 

 

 

                                           A Câmara Municipal de Tarumã em conformidade com os 

Incisos e Parágrafo Único do Artigo 41 c.c, os Incisos do Artigo 10.º da Lei Orgânica do 

Município de Tarumã, resolve aprovar nos termos em que se acha redigido o Projeto de 

Lei Ordinária   n. º 01/2024, do Poder Executivo, que:  

 

 

“DISPÕE SOBRE A REVISÃO GERAL ANUAL DA TABELA 
DE VENCIMENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS, DA REVISÃO GERAL ANUAL DOS 
SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS EM SIMETRIA AO 
ARTIGO 37, INCISO X DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DA 
REVISÃO ANUAL DOS VENCIMENTOS DO CARGO 
ELETIVO DE CONSELHEIRO TUTELAR E DA REVISÃO 
GERAL ANUAL DA BOLSA-AUXÍLIO DOS ESTAGIÁRIOS, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
 

        OSCAR GOZZI, PREFEITO MUNICIPAL DE TARUMÃ, ESTADO DE SÃO PAULO, 
NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI. 

 
        FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Tarumã, Estado de São Paulo 
aprovou, e ele sanciona e promulga a seguinte LEI: 

 
Art. 1º. - Os vencimentos, os valores-referência e os salários da Política 

Remuneratória e a parcela diferida de natureza vencimental previstos nos incisos, I, II, 
III, IV do artigo 11 e artigo 29, todos da Lei Municipal n.º 1.569, de 28 de setembro de 
2022, em simetria ao disposto no artigo 37, inciso X, da Constituição Federal e do artigo 
146 da Lei Complementar Municipal n.º 022, de 08 de setembro de 2022, sofrerá, a 
partir de 01 de janeiro de 2024, a revisão geral anual na ordem de 4,72% (quatro inteiros 
e setenta e dois centésimos por cento), que corresponde à reposição do índice de 
inflação registrada no período de 01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023, 
medida através do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E, 
passando a vigorar de acordo com o Anexo I, que fica fazendo parte integrante da 
presente Lei. 
 

Parágrafo único. Aos cargos de Agente Comunitário de Saúde e Agente de 
Combate de Endemias, fica acrescido à revisão prevista no caput deste artigo, a ordem 
de 2,2496% (dois inteiros e dois mil, quatrocentos e noventa e seis milésimos por 
cento), a fim de cumprimento do piso previsto no §9º do artigo 198 da Constituição 
Federal. 
 

Art. 2º. - Os subsídios dos agentes políticos (Prefeito, Vice-Prefeito e 
Secretários Municipais), igualmente sofrerão a revisão geral anual que alude o caput do 
artigo 1º desta Lei, na ordem de 4,72% (quatro inteiros e setenta e dois centésimos por 



 

 

cento), que corresponde à reposição do índice de inflação registrada no período de 01 
de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023, medida através do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E, vigorando de acordo com o Anexo II, 
que fica fazendo parte integrante da presente Lei. 
 

Art. 3º. - Em simetria com o parágrafo único do artigo 2º da Lei Municipal 
n.º 1.570, de 28 de setembro de 2022 e do artigo 2º da Lei Municipal n.º 1.575, de 11 de 
novembro de 2022, o vencimento do cargo de Conselheiro Tutelar e a Bolsa-Auxílio da 
atividade de estagiário, sofrerá, a partir de 01 de janeiro de 2024, a revisão geral anual 
na ordem de 4,72% (quatro inteiros e setenta e dois centésimos por cento), que 
corresponde à reposição do índice de inflação registrada no período de 01 de Janeiro de 
2023 a 31 de Dezembro de 2023, medida através do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial – IPCA-E, passando a vigorar de acordo com o Anexo III, 
que fica fazendo parte integrante deste Decreto, nos termos do artigo 37, inciso X, da 
Constituição Federal e do artigo 146 da Lei Complementar Municipal n.º 022, de 08 de 
setembro de 2022. 

Art. 4º. - Pertinente as disposições do caput dos artigos 1º, 2º e 3º desta 
Lei, fica dispensada a apresentação de impacto orçamentário, nos moldes do artigo 17, 
§6.º da Lei Complementar n.º 101/2000, de 04 de maio de 2000. 
 

Art. 5º. - O Demonstrativo de Impacto Orçamentário e Financeiro de que 
trata o artigo 16 da Lei Complementar n.º 101/2000, correspondente ao ganho real 
previsto o parágrafo único do artigo 1º desta Lei, segue no Anexo IV, o qual faz parte 
integrante desta Lei. 
 

Art. 6º. - As despesas para o cumprimento desta Lei, correrão por conta 
das verbas próprias já consignadas no orçamento vigente, suplementadas se 
necessário. 
 
                     Art. 7º. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua Publicação.  

     Art. 8º. - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

  Câmara Municipal de Tarumã, 23 de janeiro de 2024. 
 
 

 
 

JULIANO M. BREGAGNOLI MARTINS 
PRESIDENTE DA CÂMARA 

 
 

RONALDO LEITE N. SEPULVEDA 
VICE-PRESIDENTE 

 
 

ÁLVARO LUIZ DE ANDRADE 
PRIMEIRO SECRETÁRIO 

 
 

JOSÉ ROBERTO DE ALMEIDA 
SEGUNDO SECRETÁRIO
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